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COORDENADORIA JURÍDICA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 50900.000294/2021-37 
TERMO DE CESSÃO DE USO ONEROSA Nº 01/2022 

 

 

TERMO DE CESSÃO DE USO ONEROSA 
DE ÁREA QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ – CDC 
E A EMPRESA PETROBRAS 

TRANSPORTES S.A. - TRANSPETRO. 

 

 

Companhia Docas do Ceará – CDC, Empresa Pública Federal, vinculada ao 
Ministério da Infraestrutura, com sede à Praça Amigos da Marinha, s/nº, 
Mucuripe, Fortaleza – CE, CNPJ n° 07.223.670/0001-16, doravante 
denominada CEDENTE, neste ato representada por sua Diretora Presidente, 
Mayhara Monteiro Pereira Chaves, brasileira, portadora do CPF nº 
099.930.357-00, Carteira de Identidade nº 1697714/SSP-ES, e por seu Diretor 
Comercial, Mário Jorge Cavalcanti Moreira, brasileiro, administrador, 
Carteira de Identidade nº 11715980 SSP-CE, portador do CPF n° 229.759.343-
00; e de outro lado a EMPRESA PETROBRAS TRANSPORTES S.A – 

TRANSPETRO, com sede na Avenida Presidente Vargas nº 328 – Centro,  Rio 
de Janeiro/ RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 02.709.449/0001-59, doravante 
denominada CESSIONÁRIA, neste ato representada por seu Gerente Executivo 
de Operação de Dutos e Terminais N/NE/SE, Flávio Godinho Viana, brasileiro, 
portador da Carteira de Identidade nº 08172385-0, expedida pelo IFP/RJ, 
inscrito no CPF sob o nº 003.531.527-06, com fundamento na Lei nº 
13.303/2016, Lei nº 12.846/2013, Resolução ANTAQ nº 07/2016, Portaria 
MINFRA nº 51/2021, Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, regulamentada pelo 
Decreto 8.033/2013, Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC da 
CDC, bem como nas regras e condições estabelecidas na Nota Técnica DIRCOM 
nº 2/2020, em conformidade com o Processo Administrativo SEI nº 
50900.000294/2021-37 e com amparo na Resolução DIREXE nº 152/2022, de 
16/09/2022, tudo parte integrante deste instrumento, independente de 
transcrição, firmam o presente TERMO DE CESSÃO DE USO ONEROSA, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA I - FUNDAMENTO 

1.1. O presente Termo de Cessão de Uso Oneroso de bem imóvel tem 
fundamento na Resolução Normativa ANTAQ Nº 07, de 2016, Portaria MINFRA 
nº 51, de 2021 e Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC da CDC, 
no que lhe for aplicável. 
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CLÁUSULA II - DO OBJETO 
 
2.1. O Objeto do presente instrumento é a Cessão de Uso Onerosa de área não 
operacional, medindo 629,30m² (seiscentos e vinte e nove virgula trinta metros 
quadrados), localizada na área do Porto Organizado de Fortaleza, conforme 
discriminado na tabela abaixo: 

 
DESCRIÇÃO CARACTERISTICA UNIDADE (M²) 

CCO Área construída 215,7 m² 

Guarda de equipamentos Área sem edificação 295,0m² 

Áreas laterais(anexas ao CCO) Área sem edificação 46,5m² + 32,1 m² 

Sala no píer Área construída 40 m² 

TOTAL 629,30m² 

 

2.2. A Cessão de Uso Onerosa firmado entre a Companhia Docas do Ceará – 
CDC e a EMPRESA PETROBRAS TRANSPORTES S.A. - TRANSPETRO, tem a 
finalidade de viabilizar a atuação das atividades administrativas e operacionais 
da TRANSPETRO para o auxílio na operação e acompanhamento efetivo de 
movimentação de graneis líquidos inflamáveis realizados no Porto de Fortaleza, 
e assegurar uma condição adequada das operações de carga e descarga de 
petróleo e derivados para garantir o abastecimento da região. As referidas 
atividades serão realizadas pelo Centro de Controle Operacional – CCO da 
CESSIONÁRIA (TRANSPETRO).   
 

2.3. A CESSIONÁRIA poderá desenvolver as seguintes atividades na área, 
objeto da presente Cessão de Uso Onerosa: 

 

a) Acompanhamento efetivo das operações com granéis líquidos 
inflamáveis realizadas no Porto de Fortaleza; 
 

b) Verificação da pressão nas tubulações e mangotes; 
 

c) Proceder à comparativos entre a quantidade estimada de carga 
carregada ou descarregada do navio com a estimada no tanque de terra; 
  

d) Análise de gráficos de vazão e pressão do sistema supervisório para 
verificar se há indicação de um possível vazamento; 
 

e) Coleta e Avaliação de amostras colhidas in loco para aferição da 
qualidade dos granéis líquidos movimentados no Porto; 
 

f) Auxílio no posicionamento de navios, conexão dos mangotes em prol da 
perfeita e segura operação de graneis líquidos movimentados no Porto;  
 

g)  Manutenção de equipe especializada em respostas imediatas em caso 
de incidentes; e 
 

h) Demais atividades relacionadas as operações com granéis líquidos. 
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2.4. A utilização da área objeto desta CESSÃO DE USO ONEROSA, não 
originará à CESSIONÁRIA qualquer direito de propriedade sobre o mesmo. 

2.5 O objeto da presente CESSÃO DE USO ONEROSA poderá ser acrescido em 
até 25% (vinte e cinco por cento) da metragem total firmada entre as partes, à 
critério da CEDENTE. 

CLÁUSULA III - DO VALOR DA CESSÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

3.1. O valor mensal pela cessão da área descrita na cláusula segunda deste 
instrumento, é de R$ 2.520,35 (dois mil, quinhentos e vinte reais e trinta e 
cinco centavos) que deverá ser pago na forma discriminada na Cláusula III – 
DO PAGAMENTO pela CESSIONÁRIA à CEDENTE, perfazendo o valor global 
deste Termo de Cessão de Uso Onerosa o montante de R$ 151.220,80 (cento e 
cinquenta e um mil, duzentos e vinte reais e oitenta centavos). 

3.2. O preço previsto no contrato deverá ser reajustado anualmente pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, contado a partir da assinatura 
deste instrumento. 
 
3.3. Os reajustes poderão ser formalizados por meio de apostilamento.  
 
CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO 

4.1. A CESSIONÁRIA deverá efetuar o pagamento mensal à CEDENTE, 
referente à Cessão Onerosa até o dia 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao 
vencido, assim considerando o período de 30 (trinta) dias para cada mês, por 
meio de pagamento da Fatura/Duplicata (Receita Patrimonial) da COMPANHIA 
DOCAS DO CEARÁ, conforme norma de faturamento do Porto vigente. 

4.2. Ocorrendo atraso de pagamento, o valor devido será atualizado 
financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a do efetivo 
adimplemento, em conformidade com a previsão da norma de faturamento e 
cobrança da CDC. 

 

4.3. Caso haja situação de mora, incluindo a não apresentação de certidões de 

regularidade fiscal, por 90 (noventa) dias, poderá a CEDENTE suspender a 

Cessão da área até a sua devida regularização. 

4.4. Persistindo as irregularidades, a CEDENTE deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão deste instrumento nos autos do processo administrativo 
correspondente, sem prejuízo da aplicação de penalidades, assegurada à 
CESSIONÁRIA a ampla defesa e contraditório. 
 
CLÁUSULA V - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de vigência deste instrumento será de 60 (sessenta) meses, 
contados da data de sua assinatura, sendo sua prorrogação condicionada aos 
termos legais aplicáveis e ao critério e interesse da CEDENTE.  

5.2. Eventual prorrogação deste instrumento poderá ensejar a revisão do valor 
da cessão, a fim de e adequá-lo à realidade de mercado. 

5.3 O Prazo de vigência, já inclui o tempo necessário para a mobilização e 
desmobilização de bens, materiais e pessoas, na forma no Art. 24, X da Portaria 
MINFRA 51/2021. 
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CLÁUSULA VI - DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. A fiscalização do Contrato será feita pela Diretoria Comercial - DIRCOM a 
quem a CESSIONÁRIA, quando da execução deste instrumento, deverá 
encaminhar, por escrito, todo e qualquer assunto referente ao mesmo, 
solicitando, quando for o caso, o seu encaminhamento a DIREXE. 

6.2. As modificações, alterações, ocorrências e quaisquer outros fatores que 
fujam ao objeto pactuado, serão tratados através de correspondência escrita 
entre CESSIONÁRIA e Fiscalização (CEDENTE), não sendo consideradas 
alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais, devendo ser 
registradas em documento pela Fiscalização e CESSIONÁRIA. 

6.3. A Fiscalização encaminhará o processo devidamente instruído à Direção da 
CDC e, somente após autorização da DIREXE, poderão ser atendidas as 
reivindicações da CESSIONÁRIA, mediante formalização através de termo 
aditivo ao respectivo instrumento. 

6.4. A Fiscalização do contrato poderá, a qualquer tempo, solicitar informações 
ou documentos para averiguar o cumprimento das obrigações por parte da 
CESSIONÁRIA, podendo ser auxiliado por fiscais designados para esse fim.  

CLÁUSULA VII - DAS SANÇÕES 

7.1. A CESSIONÁRIA, deixando de cumprir quaisquer cláusulas deste 
instrumento ou infringindo disposições legais vigentes, estará sujeita às 
penalidades previstas no Art. 83 da Lei 13.303/2016, desde que observado o 
devido processo administrativo, com respeito ao contraditório e ampla defesa, 
sem qualquer prejuízo à eventual apuração de responsabilidades no âmbito cível 
e criminal, a depender do caso concreto, conforme disciplinado abaixo: 

I. Advertência Escrita: comunicação formal da conduta da 
CESSIONÁRIA sobre o descumprimento do ajuste, e a determinação da 
adoção das necessárias medidas de correção; 

II. Multa, no percentual de:  

a) 2% (dois por cento) por dia de descumprimento, a contar do dia seguinte 
ao do vencimento da obrigação, sobre a parcela mensal que a CEDENTE 
tem direito, limitada até o décimo dia de atraso; 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela adimplida em atraso, para 
o caso de inexecução parcial; 

III. Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a CDC, por até 2 (dois) anos, nos seguintes casos: 

a) Em caso de reincidência de execução insatisfatória do objeto pactuado, 
acarretando prejuízos à CDC, quando houver suspensão das atividades ou 
destinação diversa da prevista; 

b) Nas irregularidades que acarretem prejuízo à CDC, ensejando a rescisão 
contratual; 

7.2. Em caso de descumprimento injustificado das obrigações avençadas neste 
instrumento, por prazo superior a 10 (dez) dias, será aplicada a multa prevista 

na alínea “b” do inciso II do item 7.1. 
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7.3. A CDC poderá aplicar a penalidade de multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor global do Termo de Cessão Onerosa nos casos de reincidência de 
aplicação de advertência e multa e descumprimento total do ajuste.  

7.4. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado, ainda que 
ilícito, não seja suficiente para acarretar danos à CDC, suas atividades, suas 

instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros, devendo ser 
aplicado em casos de pequenas irregularidades. 

7.5. A aplicação de multa e demais sanções não impede a rescisão do Termo de 
Cessão de Uso pela CEDENTE. 

7.6. Comprovado/reconhecido o caso fortuito ou a força maior, devidamente 
justificado e aceito pela Administração da CDC, a empresa CESSIONÁRIA ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 

7.7. A CEDENTE após esgotado todo o processo administrativo, deverá informar 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, instituído no 
âmbito do Poder Executivo federal, os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas à CESSIONÁRIA, de forma a manter atualizado o referido cadastro, 
nos termos do art. 23 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.8 A permanência das ocupações após o fim da vigência deste instrumento, ou 
a falta da devolução dos bens nas condições pactuadas, obriga a administração 
do porto organizado a impor as seguintes sanções à CESSIONÁRIA: 

I. Aplicação de multa diária, 2% (dois por cento) sobre o valor global 
do ajuste, por dia de descumprimento, enquanto a pendência for 
verificada; 

II. Pagamento de eventuais indenizações por prejuízos causados a 
terceiros, em virtude da não devolução do objeto contratado nas 
condições pactuadas na cessão; e 

III. O impedimento da celebração de novas contratações com a 
administração do porto organizado, até que a infração seja sanada 
e as sanções sejam pagas. 

CLÁUSULA VIII – DA RESCISÃO 

8.1. Constituem motivo para rescisão do Termo de Cessão de Uso Oneroso: 

 

I. O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas 
contratuais, especificações, projetos ou prazos pela CESSIONÁRIA; 
 

II. A associação da CESSIONÁRIA com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação da CESSIONÁRIA, sem autorização expressa da 
CEDENTE; 
 

III. O desatendimento, pela CESSIONÁRIA, das determinações 
regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores; 
 

IV. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
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7.3. A CDC podera aplicar a penalidade de multa de 5% (cinco por cento) sobreo valor global do Termo de Cessao Onerosa nos casos de reincidéncia deaplicagao de adverténcia e multa e descumprimento total do ajuste.
7.4. A sanoao de adverténcia é cabivel sempre que o ato praticado, ainda queilicito, nao seja suficiente para acarretar danos a CDC, suas atividades, suasinstalaooes, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros, devendo seraplicado em casos de pequenas irregularidades.
7.5. A aplicaoao de multa e demais sangoes nao impede a rescisao do Termo deCessao de Uso pela CEDENTE.
7.6. Comprovado/reconhecido o caso fortuito ou a forga maior, devidamentejustificado e aceito pela Administragao da CDC, a empresa CESSIONARIA ficaraisenta das penalidades mencionadas.
7.7. A CEDENTE apés esgotado todo o processo administrativo, devera informarao Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas — CEIS, instituido noambito do Poder Executive federal, os dados relativos as sangoes por elaaplicadas a CESSIONARIA, de forma a manter atualizado o referido cadastro,nos termos do art. 23 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013.
7.8 A permanéncia das ocupagoes apés o fim da vigéncia deste instrumento, oua falta da devolugao dos bens nas condigoes pactuadas, obriga a administraoaodo porto organizado a impor as seguintes sanooes a CESSIONARIA:

I. Aplicagao de multa diaria, 2% (dois por cento) sobre o valor globaldo ajuste, por dia de descumprimento, enquanto a pendéncia forverificada;
II. PagaInento de eventuais indenizagoes por prejuizos causados aterceiros, em virtude da nao devolugao do objeto contratado nascondigoes pactuadas na 0633510; 6

III. 0 impedimento da celebragao de novas contrataooes com aadministragao do porto organizado, até que a infragao seja sanadae as sangoes sejam pagas.
CLAUSULA VIII — DA RESCISAO
8.1. Constituem motivo para rescisao do Termo de Cessao de Uso Oneroso:

I. O nao cumprimento ou o cumprimento irregular de clausulascontratuais, especificagées, projetos ou prazos pela CESSIONARIA;
II. A associagao da CESSIONARIA corn outrem, a cessao outransferéncia, total ou parcial, bem como a fusao, cisao ouincorporagao da CESSIONARIA, sem autorizagao expressa daCEDENTE;

III. 0 desatendimento, pela CESSIONARIA, das deterrninagoesregulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar asua execugao, assim como as de seus superiores;
IV. A alteraoao social ou a modificagao da finalidade ou da estrutura da
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CESSIONÁRIA, que prejudique a execução do contrato; 
 

V. Emprego, pela CESSIONÁRIA, de pessoas menores de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou emprego de pessoas 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir 
de quatorze anos; 
 

VI. Apresentação, pela CESSIONÁRIA, de documentação falsa, fraude 
ao Processo de Contratação, ou condutas afins; 
 

VII. Razões de interesse da CEDENTE ou demais interesses públicos, de 
alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela DIREXE e exaradas no processo administrativo a que se refere 

o Termo de Cessão de Uso Onerosa; 
 

VIII. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o 
prosseguimento da execução da avença; 
 

IX. A ocorrência de caso fortuito, de força maior ou fato do príncipe, de 
decisão judicial, regularmente comprovadas, impeditiva da 
execução do ajuste. 
 

X. Situação em que a CESSIONÁRIA der ao imóvel destinação diversa 
da prevista ao contrato, cabendo neste caso, rescisão automática 
sem direitos a indenizações à CESSIONÁRIA;  
 

XI. Atraso no pagamento de valores devidos à CEDENTE, seja 
decorrente da cessão onerosa ou referentes ao rateio de despesas, 
ou demais encargos relacionados às áreas e instalações cedidas, por 
três meses consecutivos ou intercalados; 
 

XII. A não liberação injustificada, por parte da CDC, de área, local da 
cessão, nos prazos contratuais. 

8.2. A rescisão do Termo de Cessão poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da CEDENTE, nos casos 
dos incisos I a XI, ou por parte da CESSIONÁRIA, quando da 
ocorrência do inciso XII do item 8.1. supra. 
 

II. Amigável, por acordo entre as partes, mediante termo de rescisão 
assinado por ambas as partes, desde que haja conveniência para 
a CEDENTE. 
 

III. Judicial, nos termos da legislação. 

 

8.3. A rescisão por ato unilateral deverá ser precedida de comunicação escrita 

e fundamentada à outra parte, com antecedência de pelo menos 120 (cento e 

vinte) dias. 

8.4. A observância do prazo previsto no item 8.3 pode ser dispensada, a 
critério da CEDENTE, considerando a situação de interesse público envolvido 

mam
CESSIONARIA, que prejudique a execucao do contrato;

V. Emprego, pela CESSIONARIA, de pessoas menores de dezoito anosem trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou emprego de pessoasmenores de dezesseis anos, salvo na condigao de aprendiz a partirde quatorze anos;
VI. Apresentacao, pela CESSIONARIA, de documentacao falsa, fraudeao Processo de Contratacao, ou condutas afins;

VII. Razées de interesse da CEDENTE ou demais interesses publicos, dealta relevancia e amplo conhecimento, justificadas e determinadaspela DIREXE e exaradas no processo administrativo a que se refereo Termo de Cessao de Uso Onerosa;
VIII. 0 perecimento do objeto contratual, tornando impossivel oprosseguimento da execucao da avenca;

IX. A ocorréncia de caso fortuito, de forca maior ou fato do principe, dedecisao judicial, regulaImente comprovadas, impeditiva daexecucao do ajuste.
X. Situacao em que a CESSIONARIA der ao imével destinacao diversada prevista ao contrato, cabendo neste caso, rescisao automaticasem direitos a indenizagoes a CESSIONARIA;

XI. Atraso no pagamento de valores devidos a CEDENTE, sejadecorrente da cessao onerosa ou referentes ao rateio de despesas,ou demais encargos relacionados as areas e instalacoes cedidas, M
trés meses consecutivos ou intercalados;

XII. A nao liberacao injustificada, por parte da CDC, de area, local dacessao, nos prazos contratuais.
8.2. A rescisao do Termo de Cessao podera ser:

I. Determinada por ato unilateral e escrito da CEDENTE, nos casosdos incisos I a XI, ou por parte da CESSIONARIA, quando daocorréncia do inciso XII do item 8.1. supra.
II. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante terrno de rescisaoassinado por ambas as partes, desde que haja conveniéncia paraa CEDENTE.

III. Judicial, nos termos da legislacao.

8.3. A rescisao por ato unilateral devera ser precedida de comunicagao escritae fundamentada a outra parte, com antecedéncia de pelo menos 120 (cento eVinte) dias.
8.4. A observancia do prazo previsto no item 8.3 pode ser dispensada, acritério da CEDENTE, considerando a situacao de interesse publico envolvido
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ou eventual prejuízo à Companhia, a ser avaliada no caso concreto, bem como 
nas hipóteses em que o ajuste estiver com vigência inferior ao prazo acima 
previsto. 

8.5. A rescisão por parte da CEDENTE, sem prejuízo das sanções previstas 

neste instrumento, no caso de culpa da CESSIONÁRIA, poderá acarretar as 

seguintes consequências: 

I. A possibilidade de comprovação, pela CEDENTE, de prejuízos 
superiores à multa aplicada, a fim de obter indenização 
suplementar, de modo que a multa aplicada valerá apenas como 
mínimo de indenização, nos termos da parte final do parágrafo 
único do art. 416 do Código Civil Brasileiro; 

II. Desocupação do imóvel em até 60 (sessenta) dias. 

 

CLÁUSULA IX - DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA 

9.1. As obrigações da CESSIONÁRIA são as seguintes:  
 

a) Responsabilizar-se por toda e qualquer obrigação civil e penal, bem como 
os encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução da 
cessão, vigentes à época da assinatura do contrato ou que venham a ser 
exigidos pelo governo;  
 

b) Executar o objeto de acordo com o especificado neste Termo; 
 

c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CEDENTE ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na utilização da área, objeto 
desta CESSÃO; 
 

d) Responder por qualquer incidente que venha a ocorrer com os seus 
empregados/colaboradores envolvidos na execução do objeto;  
 

e) Manter as condições de habilitação durante a execução deste termo, 
quanto à atualidade dos seus atos constitutivos e sua representação 
legal, bem como quanto à sua regularidade fiscal em todas as esferas 
(municipal, estadual e federal), além das declarações de idoneidade e 
possibilidade de contratação com entes públicos; 
 

f) Estar atualizada e manter a CEDENTE atualizada dos assuntos legais 
que digam respeito à atividade desempenhada no local cedido e que 
tenham impacto na execução do objeto deste termo; 

 

g) Cumprir a legislação vigente e condicionantes de natureza ambiental 
para à atividade desempenhada na área cedida; 
 

h) Cumprir a legislação sanitária vigente e demais regulamentos dos órgãos 
competentes para a regulamentação e fiscalização da atividade 
desenvolvida na área cedida, no que for aplicável;  
 

i) Cumprir a legislação de segurança no trabalho vigente referente à 
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ou eventual prejuizo a Companhia, a ser avaliada no caso concreto, bem comonas hipéteses em que o ajuste estiver corn Vigéncia inferior ao prazo acimaprevisto.
8.5. A rescisao por parte da CEDENTE, sem prejuizo das sancoes previstasneste instrumento, no caso de culpa da CESSIONARIA, podera acarretar asseguintes consequéncias:

I. A possibilidade de comprovacao, pela CEDENTE, de prejuizossuperiores a multa aplicada, a fim de obter indenizacaosuplementar, de modo que a multa aplicada valera apenas comominimo de indenizacao, nos termos da parte final do paragrafo
finico do art. 416 do C6digo Civil Brasileiro;

II. Desocupacao do imével em ate 60 (sessenta) dias.
CLAUSULA IX - DAS OBRIGAQGES DA CESSIONARIA
9.1. As obrigacoes da CESSIONARIA sao as seguintes:

a) Responsabilizar—se por toda e qualquer obrigacao civil e penal, bem comoos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execucao dacessao, vigentes a época da assinatura do contrato ou que venham a serexigidos pelo governo;
b) Executar o objeto de acordo com o especificado neste Terrno;
c) Responsabilizar—se pelos danos causados diretamente a CEDENTE ou aterceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na utilizacao da area, objetodesta CEssAo;
d) Responder por qualquer incidente que venha a ocorrer com os seusempregados/colaboradores envolvidos na execucao do objeto;
e) Manter as condicoes de habilitacao durante a execucao deste termo,quanto a atualidade dos seus atos constitutivos e sua representacaolegal, bem como quanto a sua regularidade fiscal em todas as esferas(municipal, estadual e federal), além das declaracoes de idoneidade epossibilidade de contratacao com entes pfiblicos;
l) Estar atualizada e manter a CEDENTE atualizada dos assuntos legaisque digarn respeito a atividade desempenhada no local cedido e quetenham impacto na execucao do objeto deste termo;
g) Cumprir a legislacao vigente e condicionantes de natureza ambientalpara a atividade desempenhada na area cedida;
h) Cumprir a legislacao sanitaIia vigente e demais regulamentos dos Orgaoscompetentes para a regulamentacao e fiscalizacao da atividadedesenvolvida na area cedida, no que for aplicavel;
i) Cumprir a legislacao de seguranca no trabalho vigente referente a
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atividade realizada na área cedida;  
 

j) Comprovar sua regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, de 
acordo com a legislação vigente no País;  
 

k) Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os 
colaboradores necessários à execução de suas atividades na área cedida, 
cabendo-lhe, exclusivamente, responder pelos encargos sociais, 
trabalhistas e previdenciários previstos na legislação vigente e quaisquer 
outros que decorram de sua condição de empregador/tomador de serviço 
ou outro; 
 

l) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato, sujeitando-se à mais ampla 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas; 
 

m) Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas do Porto de Fortaleza 
e da Receita Federal que tratam do acesso ao Porto, bem como as 
regulações da ANTAQ, no que for cabível;  
 

n) Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto, nos termos da 
legislação vigente; 
 

o) Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas disciplinares 
determinadas pela CEDENTE; 
 

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Federal, 
Estadual ou Municipal, as normas de segurança da CEDENTE, quando 
necessário; 
 

q) Arcar com eventuais prejuízos passíveis de danos, ou desaparecimento 
de bens materiais, causados à CEDENTE e/ou a terceiros que venham a 
acionar a CEDENTE, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas por seus empregados ou prepostos decorrente da execução do 
objeto deste Contrato; 
 

r) Enviar, com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do 
término da vigência deste instrumento, quando houver possibilidade 
legal de prorrogação, manifestação formal do interesse de prorrogar o 
ajuste, bem como enviar, no mesmo prazo, documentação de habilitação, 
ficando a critério da CEDENTE a decisão de prorrogação do Termo de 
Cessão de Uso Onerosa; 

 

s) Assinar, no ato da assinatura do contrato, Declaração de Conformidade 
com a Lei Geral de Proteção de Dados, bem como prestar informações 
para fins de registro de transações com partes relacionadas, conforme 
modelo disponível no endereço eletrônico: 
http://www.docasdoceara.com.br; e 
 

t) Fornecer EPI’s aos seus empregados, quando necessário.  
 

WM
atividade realizada na area cedida;

j) Comprovar sua regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria, deacordo com a legislagao Vigente no Pais;
k) Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade oscolaboradores necessarios a execueao de suas atividades na area cedida,cabendo—lhe, exclusivamente, responder pelos encargos sociais,trabalhistas e previdenciarios previstos na legislagao vigente e quaisqueroutros que decorram de sua condieao de empregador/tomador de servigo

ou outro;
1) Acatar as orientaeoes do Fiscal do Contrato, sujeitando—se a mais ampla

fiscalizagao, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo asreclamagoes formuladas;
m) Responsabilizar—se pelo cumprimento das normas do Porto de Fortalezae da Receita Federal que tratam do acesso ao Porto, bem como asregulaeoes da ANTAQ, no que for cabivel;
n) Responsabilizar—se integralmente pela execueao do objeto, nos termos dalegislaeao vigente;
o) Responsabilizar—se pelo cumprimento das normas disciplinaresdeterminadas pela CEDENTE;
p) Cumprir, alem dos postulados legais Vigentes de ambito Federal,Estadual ou Municipal, as normas de seguranea da CEDENTE, quandonecessario;
q) Arcar corn eventuais prejuizos passiveis de danos, ou desaparecimentode bens materiais, causados a CEDENTE e/ou a terceiros que venham aacionar a CEDENTE, provocados por ineficiéncia ou irregularidadescometidas por seus empregados ou prepostos decorrente da execugao doobjeto deste Contrato;
r) Enviar, com antecedéncia minima de 45 (quarenta e cinco) dias dotérmino da vigéncia deste instrumento, quando houver possibilidadelegal de prorrogagao, manifestagao formal do interesse de prorrogar oajuste, bem como enviar, no mesmo prazo, documentagao de habilitagao,

ficando a critério da CEDENTE a decisao de prorrogagao do Termo deCessao de Uso Onerosa;
s) Assinar, no ato da assinatura do contrato, Declaragao de Conformidadecom a Lei Geral de Proteeao de Dados, bem como prestar informagoespara fins de registro de transagoes com partes relacionadas, conformemodelo disponivel no endereeo eletrénico:http: / /Www.docasdoceara.com.br; e
t) Fornecer EPI’s aos seus empregados, quando necessario.
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u) Arcar com os custos que recaiam sobre as áreas e as instalações, desde 
a data da celebração deste instrumento.  
 

v) Observar e cumprir fielmente as exigências dos órgãos e entidades 
municipais, estaduais e da União para instalação e operação do 
empreendimento. 

 

9.2. A eventual inadimplência da CESSIONÁRIA quanto aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais de sua responsabilidade não transfere à 
CEDENTE a responsabilidade por seu pagamento. 

9.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CEDENTE, não 
eximirá a CESSIONÁRIA da total responsabilidade pela má execução do objeto 
deste termo. 

9.4. Compete à CESSIONÁRIA a obtenção de todo e qualquer alvará ou 
licenciamento necessário para realizar suas atividades na área cedida.  

9.5. Compete isoladamente à CESSIONÁRIA responder por Autos de Infração, 
Multas ou qualquer outra espécie de sanção, lavradas por órgãos reguladores, 
fiscais, etc, cujo objeto da sanção esteja atrelado à atividade desenvolvida pela 
CESSIONÁRIA na área objeto deste Termo e de sua responsabilidade. 

9.6. A CESSIONÁRIA responderá por todo e qualquer tributo, taxas e outros 
encargos que incidam ou venham incidir sobre a área cedida.  

9.7. A CESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pelo funcionamento, 
conservação e manutenção da área e dos bens afetos, objeto deste Termo. 

9.8. A CESSIONÁRIA deverá entregar ao final do Termo de Cessão, a área 
objeto, em perfeito estado de conservação, mantendo-se todos os bens e 
benfeitorias realizadas classificados como reversíveis ao patrimônio público pela 
CEDENTE.  

9.9. A CESSIONÁRIA deverá adotar medidas necessárias para evitar, fazer 
cessar, mitigar ou compensar a geração de danos ao meio ambiente, causado 
em decorrência do desenvolvimento de suas atividades, observada a legislação 
aplicável e as recomendações para o setor. 

9.10. A CESSIONÁRIA deverá cumprir, no que couber, o Regulamento de 
Exploração do Porto de Fortaleza. 

9.11. A CESSIONÁRIA deverá atender à intimação de autoridades competentes 
para regularizar a utilização da área.  

9.12. A CESSIONÁRIA deverá atender ao disposto no inc. XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, não empregando para trabalho na área concedida 
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores 
de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos.  
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u) Arcar com os custos que recaiam sobre as areas e as instalagoes, desdea data da celebragao deste instrumento.
V) Observar e cumprir fielmente as exigéncias dos Orgaos e entidadesmunicipais, estaduais e da Uniao para instalagao e operagao doempreendimento.

9.2. A eventual inadimpléncia da CESSIONARIA quanto aos encargostrabalhistas, fiscais e comerciais de sua responsabilidade nao transfere aCEDENTE a responsabilidade por seu pagamento.
9.3. A agao ou omissao, total ou parcial, da fiscalizagao da CEDENTE, naoeximira a CESSIONARIA da total responsabilidade pela ma execugao do objetodeste termo.
9.4. Compete a CESSIONARIA a obtengao de todo e qualquer alvara oulicenciamento necessario para realizar suas atividades na area cedida.
9.5. Compete isoladamente a CESSIONARIA responder por Autos de Infragao,Multas ou qualquer outra espécie de sangao, lavradas por Orgaos reguladores,
fiscais, etc, cujo objeto da sangao esteja atrelado a atividade desenvolvida pelaCESSIONARIA na area objeto deste Termo e de sua responsabilidade.
9.6. A CESSIONARIA respondera por todo e qualquer tributo, taxas e outrosencargos que incidam ou venham incidir sobre a area cedida.
9.7. A CESSIONARIA devera responsabilizar—se pelo funcionamento,conservagao e manutengao da area e dos bens afetos, objeto deste Termo.
9.8. A CESSIONARIA devera entregar ao final do Termo de Cessao, a areaobjeto, em perfeito estado de conservagao, mantendo—se todos os bens ebenfeitorias realizadas classificados como reversiveis ao patrimonio pfiblico pelaCEDENTE.
9.9. A CESSIONARIA devera adotar medidas necessarias para eVitar, fazercessar, mitigar ou compensar a geragao de danos ao meio ambiente, causadoem decorréncia do desenvolvimento de suas atividades, observada a legislaoaoaplicavel e as recomendaeées para o setor.
9.10. A CESSIONARIA devera cumprir, no que couber, o Regulamento deExploragao do Porto de Fortaleza.
9. 1 1. A CESSIONARIA devera atender a intimagao de autoridades competentespara regularizar a utilizagao da area.
9.12. A CESSIONARIA devera atender ao disposto no inc. XXXIII do art. 7° daConstituigao Federal, nao empregando para trabalho na area concedidamenores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menoresde 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condigao de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos.
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9.13. Compete à CESSIONÁRIA conhecer e observar as normas de Segurança 
e Vigilância para proteger as propriedades da CEDENTE e toda e qualquer 
Norma e regulamento a que deverão se submeter durante a vigência do Termo 
de Cessão.  

9.14. A CESSIONÁRIA responderá por qualquer acidente que venha a ocorrer 
com os seus empregados, membros da empresa ou prestadores de serviço, que 
porventura ocorra dentro da área objeto da Cessão Onerosa e/ou decorrente do 
exercício da atividade realizada na área.  

9.15. A CESSIONÁRIA deverá orientar seus empregados e prestadores de 
serviços para que permaneçam na área cedida, evitando circular pelas áreas 
operacionais do porto e, quando autorizados a ter acesso às áreas operacionais, 
obrigam-se a obedecer aos avisos de segurança, bem como à utilização dos 
equipamentos de proteção individual, sob pena de cometimento de infração 
contratual, passível de aplicação de multa.  

9.16. Os bens relacionados ao objeto desta cessão de uso deverão ser devolvidos 
à CEDENTE, após exaurimento do prazo de vigência 
deste termo, em perfeito estado de conservação, enquanto os 
critérios de reversibilidade deverão obedecer às disposições 
contidas no Termo de Vistoria, anexo a este 
instrumento. 

9.17. A CESSIONARIA continua sendo responsável pela reparação ou 
indenização por todo e qualquer tipo de dano causado a bens ou 
pessoas, na área cedida. 

9.18. A CESSIONARIA não terá direitos a quaisquer retribuições, 
indenizações ou compensações, ao final do contrato, por conta de 
eventuais melhorias realizadas nos bens reversíveis ou mesmo a 
incorporação de novos bens ao objeto cedido, inclusive em casos 
de rescisão antecipada por ato unilateral da CEDENTE, em virtude 
de interesse público superveniente ou por extinção da contratação 
por infração. 

9.19. A CESSIONÁRIA obriga-se a pagar à CEDENTE as despesas 
ordinárias de rateio, decorrentes da utilização da área comum, 
correspondentes à proporcionalidade da área ocupada pelo imóvel 
cedido. 

9.20. A CESSIONÁRIA deverá manter em dia as suas obrigações 
fiscais e trabalhistas junto as unidades federativas brasileiras, no 

que couber; 

9.21. As PARTES cumprirão com as disposições da Portaria MINFRA n°51 de 
2021 ou outro normativo que vier a substituí-la 

 

CLÁUSULA X - DAS OBRIGAÇÕES DA CEDENTE 

10.1. A CEDENTE deverá proceder a fiscalização e acompanhamento da 
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9.13. Compete a CESSIONARIA conhecer e observar as normas de Segurancae Vigilancia para proteger as propriedades da CEDENTE e toda e qualquerNorma e regulamento a que deverao se submeter durante a Vigéncia do Termode Cessao.
9.14. A CESSIONARIA respondera por qualquer acidente que venha a ocorrercom os seus empregados, membros da empresa ou prestadores de servico, queporventura ocorra dentro da area objeto da Cessao Onerosa e/ou decorrente doexercicio da atividade realizada na area.
9.15. A CESSIONARIA devera orientar seus empregados e prestadores deservicos para que permanecam na area cedida, evitando circular pelas areasoperacionais do porto e, quando autorizados a ter acesso as areas operacionais,obrigam—se a obedecer aos avisos de seguranca, bem como a utilizacao dosequipamentos de protecao individual, sob pena de cometimento de infracaocontratual, passivel de aplicacao de multa.
9.16. Os bens relacionados ao objeto desta cessao de uso deverao ser devolvidosa CEDENTE, apés exaurimento do prazo de Vigénciadeste termo, em perfeito estado de conservacao, enquanto oscritérios de reversibilidade deverao obedecer as disposicoescontidas no Termo de Vistoria, anexo a esteinstrumento.
9.17. A CESSIONARIA continua sendo responsavel pela reparacao ouindenizacao por todo e qualquer tipo de dano causado a bens oupessoas, na area cedida.
9.18. A CESSIONARIA nao tera direitos a quaisquer retribuicoes,indenizacoes ou compensacoes, ao final do contrato, por conta deeventuais melhorias realizadas nos bens reversiveis ou mesmo aincorporacao de novos bens ao objeto cedido, inclusive em casosde rescisao antecipada por ato unilateral da CEDENTE, em Virtudede interesse publico superveniente ou por extincao da contratacaopor infracao.
9.19. A CESSIONARIA obriga—se a pagar a CEDENTE as despesasordinarias de rateio, decorrentes da utilizacao da area comum,correspondentes a proporcionalidade da area ocupada pelo imévelcedido.
9.20. A CESSIONARIA devera manter em dia as suas obrigacoes
fiscais e trabalhistas junto as unidades federativas brasileiras, noque couber;
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CLAUSULA X - DAS OBRIGAQéES DA CEDENTE
10.1. A CEDENTE devera proceder a fiscalizacao e acompanhamento da
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execução do termo, devendo registrar todas as ocorrências a ela relativas, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados; 

10.2. A CEDENTE realizará vistoria quando do início e ao término da vigência 
do Termo de Cessão, podendo, ainda, proceder a vistorias periódicas. 

10.3. A CEDENTE deverá prestar as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pelo(s) representante(s) da CESSIONÁRIA, desde que 
detentora de tais informações; 

10.4. Caberá à CEDENTE notificar a CESSIONÁRIA relativamente a qualquer 
irregularidade encontrada na execução do termo, podendo, em decorrência de 
falhas porventura observadas, solicitar à CESSIONÁRIA providências visando 

as correções necessárias; 

10.5. Compete à CEDENTE a aplicação de penalidades cabíveis quando for 
verificado descumprimento de obrigações previstas neste termo por parte da 
CESSIONÁRIA; 

 
CLÁUSULA XI – DOS BENS AFETOS À CESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE 

REVERSIBILIDADE 

11.1. Os bens afetos à cessão consistem em uma área total de 629,30m² 
(seiscentos e vinte e nove virgula trinta metros quadrados), sendo 215,7 m² de 
área construída, 295m² de área sem edificação para guarda de equipamentos, 
46,5 m² + 32,1 m² de áreas laterais anexas sem edificação, 40 m² de área 
construída referente a sala localizada no píer. 
 
11.2. Extinto o presente instrumento, deverá ser formalizada a devolução do 
imóvel à CEDENTE por meio de termo de entrega de área e bens, com 
devolução dos bens a ele vinculados, sem qualquer indenização à 
CESSIONÁRIA. 

11.3. A CEDENTE e a CESSIONÁRIA realizarão vistoria conjunta para proceder 
aos levantamentos e avaliações necessárias para formalização do termo de 
entrega de área e bens, sendo que uma vez constatados danos nos bens 
vinculados à cessão, os prejuízos apurados deverão ser indenizados pela 
CESSIONÁRIA. 

11.4. A área cedida deverá estar livre e desembaraçada de qualquer outro bem 
que não seja afeto ao imóvel ou vinculado à cessão e encontrar-se em condições 
compatíveis com as do início do contrato, ou seja, em perfeito estado de 
utilização. 

11.5. Em cumprimento aos preceitos da Lei 12.815/13, Portaria MINFRA 
51/2021, e da Resolução ANTAQ 43/2021, as partes realizarão um descritivo 
contendo relação de todos os bens que serão reversíveis ao final da execução do 
Termo de Cessão Onerosa, devendo-se excluir desta relação os bens móveis, que 
por sua vez, não serão reversíveis. 

11.6. Para fins de estabelecimento de critérios de reversibilidade, serão 
considerados bens reversíveis aqueles de natureza imóvel (edificação, 
infraestrutura de esgotamento sanitário, etc.) bem como os equipamentos 
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execugao do termo, devendo registrar todas as ocorréncias a ela relativas,determinando o que for necessario a regularizaeao das faltas ou defeitosobservados;
10.2. A CEDENTE realizara Vistoria quando do inicio e ao término da Vigénciado Termo de Cessao, podendo, ainda, proceder a Vistorias periédicas.
10.3. A CEDENTE devera prestar as informaooes 6 0s esclareeimentos quevenham a ser solicitados pelo(s) representante(s) da CESSIONARIA, desde quedetentora de tais informagoes;
10.4. Cabera a CEDENTE notificar a CESSIONARIA relativamente a qualquerirregularidade encontrada na execuoao do termo, podendo, em decorréncia defalhas porventura observadas, solicitar a CESSIONARIA providéncias Visandoas corregoes necessarias;
10.5. Compete a CEDENTE a aplicaeao de penalidades cabiveis quando forverificado descumprimento de obrigaooes previstas neste termo por parte daCESSIONARIA;
CLAUSULA x1 — DOS BENS AFETOS A CEssAo E DOS CRITERIOS DEREVERSIBILIDADE
11.1. Os bens afetos a cessao consistem em uma area total de 629,3Om2(seiscentos e Vinte e nove Virgula trinta metros quadrados), sendo 215,7 m2 dearea construida, 295m2 de area sem edificagao para guarda de equipamentos,46,5 m2 + 32,1 m2 de areas laterais anexas sem edificagao, 40 m2 de areaconstruida referente a sala localizada no pier.
11.2. Extinto o presente instrumento, devera ser formalizada a devolugao do
imével a CEDENTE por meio de termo de entrega de area e hens, com
devolueéo dos bens a ele Vinculados, sem qualquer indenizagao aCESSIONARIA.
1 1 .3. A CEDENTE e a CESSIONARIA realizarao Vistoria conjunta para procederaos levantamentos e avaliagoes necessarias para formalizaoao do termo deentrega de area 6 bens, sendo que uma vez constatados danos nos bensVinculados a cessao, os prejuizos apurados deverao ser indenizados pelaCESSIONARIA.
1 1.4. A area cedida devera estar livre e desembaragada de qualquer outro bemque nao seja afeto ao imével ou Vinculado a cessao e encontrar—se em condigoescompativeis com as do inicio do contrato, ou seja, em perfeito estado deutilizaeao.
1 1.5. Em cumprimento aos preceitos da Lei 12.8 15/ 13, Portaria MINFRA51/2021, e da Resolugao ANTAQ 43/2021, as partes realizarao um descritivocontendo relaeao de todos os bens que serao reversiveis ao final da execuoao doTermo de Cessao Onerosa, devendo—se excluir desta relaoao os bens moveis, quepor sua vez, nao serao reversiveis.
11.6. Para fins de estabelecimento de critérios de reversibilidade, seréoconsiderados bens reversiveis aqueles de natureza imével (edificagao,infraestrutura de esgotamento sanitario, etc.) bem como os equipamentos
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acoplados à infraestrutura (janelas, portas, luminárias, piso antiderrapante, 
etc). Não serão considerados bens reversíveis os móveis destinados 
exclusivamente à atividade operacional da CESSIONÁRIA, que não estejam 
acoplados à infraestrutura, tais como mesas, computadores, boias, utensílios e 
ferramentas, etc. 

CLÁUSULA XII - DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Capital da Seção Judiciária do 
Ceará, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Cessão 
de Uso Onerosa.  

12.2. E, por estarem justos e acertados, CEDENTE e CESSIONÁRIA firmam o 
presente Termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas que abaixo assinam. 

Fortaleza,  

 
 

Mayhara Monteiro Pereira Chaves, Diretora Presidente 
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ – CDC, CEDENTE 

 
 
 
 

Mário Jorge Cavalcanti Moreira, Diretor Comercial 
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ – CDC, CEDENTE 

 

 
 

Flávio Godinho Viana, Gerente Executivo de Operação de Dutos e Terminais N/NE/SE 
PETROBRAS TRANSPORTES S.A. - TRANSPETRO, CESSIONÁRIA 

 
 
 

T E S T E M U N H A S: 

 

 

__________________________________          __________________________________ 

CPF nº:                                                                 CPF nº: 

mm
acoplados a infraestrutura (janelas, portas, luminarias, piso antiderrapante,etc). Nao serao considerados bens reversiveis os moveis destinadosexclusivamente a atividade operacional da CESSIONARIA, que nao estejamacoplados a infraestrutura, tais como mesas, computadores, boias, utensilios eferramentas, etc.
CLAUSULA XII - DO FORO
12.1. Fica eleito o Foro da Justiga Federal da Capital da Segao Judiciaria doCeara, para dirimir quaisquer dfividas oriundas do presente Termo de Cessaode Uso Onerosa.
12.2. E, por estarem justos e acertados, CEDENTE e CESSIONARIA firmam opresente Termo em 02 (duas) Vias de igual teor e forma, na presenoa dastestemunhas que abajxo assinam.
Fortaleza,

Mayhara Monteiro Pereira Chaves, Diretora PresidenteCOMPANHIA DOCAS DO CEARA — CDC, CEDENTE

Mario Jorge Cavalcanti Moreira, Diretor ComercialCOMPANHIA DOCAS DO CEARA — CDC, CEDENTE

Flévio Godinho Viana, Gerente Executive de Operagao de Dutos e Terminajs N/NE/SEPETROBRAS TRANSPORTES S.A. - TRANSPETRO, CESSIONARIA

TESTEMUNHAS:

CPF n°: CPF n°:
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Flavio Godinho 
VIana

Assinado de forma digital por 
Flavio Godinho VIana 
Dados: 2022.11.11 11:59:11 
-03'00'

MARIO JORGE CAVALCANTI 
MOREIRA:22975934300

Assinado de forma digital por MARIO JORGE 
CAVALCANTI MOREIRA:22975934300 
Dados: 2022.12.16 16:09:21 -03'00'

MAYHARA MONTEIRO PEREIRA 
CHAVES:09993035700

Assinado de forma digital por MAYHARA 
MONTEIRO PEREIRA CHAVES:09993035700 
Dados: 2022.12.16 16:37:37 -03'00'

AYLANA SILVA 
MONTEIRO:84
671831368

Assinado de forma digital 
por AYLANA SILVA 
MONTEIRO:84671831368 
Dados: 2022.12.19 
13:59:23 -03'00'

KB6X
Carimbo

KB6X
Carimbo
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COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ
DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA
COORDENADORIA JURÍDICA

 

APOSTILAMENTO - CDC Nº 2/2022

Fortaleza, 26 de dezembro de 2022.

 

COORDENADORIA JURÍDICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 50900.000294/2021-37

TERMO DE CESSÃO DE USO ONEROSA Nº 01/2022

                                                       

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO
TERMO DE CESSÃO DE USO ONEROSA Nº
01/2022 CELEBRADO ENTRE A COMPANHIA
DOCAS DO CEARÁ – CDC E PETROBRÁS
TRANSPORTES S.A. - TRANSPETRO.

 

 

A COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ – CDC, empresa Pública Federal, vinculada ao Ministério da
Infraestrutura, com sede à Praça Amigos da Marinha, s/nº, Mucuripe, Fortaleza - CE, CNPJ n°
07.223.670/0001-16, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Diretora
Presidente, já amplamente qualificada no contrato em epígrafe, RESOLVE Apos�lar o Termo de Cessão de Uso
Onerosa nº 01/2022, na forma delineada a seguir:

 

I – CLÁUSULA PRIMEIRA

1.1. O objeto do presente Termo de Apos�lamento consiste na re�ficação da numeração do instrumento
contratual, que passará a ser nº 02/2022, na forma delineada a abaixo:

1.1.1. ONDE SE LÊ:

Termo de Cessão de Uso Onerosa nº 01/2022

1.1.2. LEIA-SE:

Termo de Cessão de Uso Onerosa nº 02/2022

1.2. Jus�fica�va: O presente apos�lamento jus�fica-se em prol da necessidade de re�ficação da numeração
do instrumento contratual, de acordo com a ordem cronológica de sua celebração.

II – CLÁUSULA SEGUNDA

2.1. Ra�ficam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas no instrumento contratual,
permanecendo válidas e inalteradas todas as disposições não modificadas por este Instrumento.

Firma-se o presente termo de apos�lamento, que doravante passa a ser parte integrante do Termo de Cessão
de Uso Onerosa, para todos os fins legais a que se des�na.
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Fortaleza/CE, em 26 de dezembro de 2022.

 

Mayhara Monteiro Pereira Chaves, Diretora Presidente
COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ – CDC, Contratante

 

Documento assinado eletronicamente por Mayhara Monteiro Pereira Chaves, Diretor Presidente,
em 26/12/2022, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V,
da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://super.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 6665812 e o código CRC 5C120B5C.

Referência: Processo nº 50900.000294/2021-37 SEI nº 6665812

Praça Amigos da Marinha, S/N - Bairro Mucuripe
Fortaleza/CE, CEP 60.180-422
Telefone: 8532668846 - h�p://www.docasdoceara.com.br/


